
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604126 - SP (2024/0093284-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ECOPARK LTDA
ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424
AGRAVADO : PYETRA VAZZOLER COSTA
AGRAVADO : PYETRA SOUZA VAZZOLER
ADVOGADOS : ÁLVARO APARECIDO LOURENÇO LOPES DOS SANTOS - 

SP128707
MARIA ISABEL SCHIAVOTO MESQUITA - SP390690

INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. LEI 5.010/66. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA 
VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO 
NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Destaque-se que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local 
referente à segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos 
interpostos até o dia 18/11/2019 (data da publicação do acórdão), não 
alcançando o presente recurso especial, porquanto protocolizado 
depois do referido marco temporal.
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3. A Lei nº 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que se 
falar que o disposto no art. 62, III, de referida lei socorre à parte 
agravante. Precedentes.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA43019150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 21/08/2024 13:28:05
Código de Controle do Documento: f999215a-8038-4e97-b9d9-2cda219e6f5f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604126 - SP (2024/0093284-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ECOPARK LTDA
ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424
AGRAVADO : PYETRA VAZZOLER COSTA
AGRAVADO : PYETRA SOUZA VAZZOLER
ADVOGADOS : ÁLVARO APARECIDO LOURENÇO LOPES DOS SANTOS - 

SP128707
MARIA ISABEL SCHIAVOTO MESQUITA - SP390690

INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. LEI 5.010/66. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA 
VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO 
NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Destaque-se que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local 
referente à segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos 
interpostos até o dia 18/11/2019 (data da publicação do acórdão), não 
alcançando o presente recurso especial, porquanto protocolizado 
depois do referido marco temporal.
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3. A Lei nº 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que se 
falar que o disposto no art. 62, III, de referida lei socorre à parte 
agravante. Precedentes.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
ECOPARK LTDA (ECOPARK), contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta 
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em 
virtude de sua intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a tempestividade do 
agravo em recurso especial em razão do feriado de Carnaval alegando que a Lei nº 
5.010/1966, estabelece em seu artigo 62, III que os dias de segunda-feira e terça-feira 
de carnaval serão feriados no STJ, conforme, inclusive, a Portaria STJ/GP nº 262/2024, 
a qual dispõe acerca dos citados feriados.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De pronto, verifica-se o agravo em agravo em recurso especial foi 
protocolado na vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do 
NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local ou a 
suspensão do expediente forense em momento posterior.

 Nesse passo, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade foi 
disponibilizada aos 23/01/2024 e publicada no dia 24/01/2024 (e/STJ, fl. 393), 
iniciando-se a fluência do prazo de 15 dias úteis no dia 25/01/2024 e terminando em 
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15/02/2024, já considerado o feriado de Carnaval ocorrido no dia 13/02/2024.

Assim o agravo em recurso especial protocolado no dia 16/02/2024 (e-STJ, 
fl. 395) está intempestivo porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil.

Verifica-se que os recorrentes não comprovaram a ocorrência de feriado no 
dia 12/02/2024 mediante a juntada de documento idôneo, carecendo de respaldo a 
alegação de que a segunda-feira que antecede a terça-feira de Carnaval é feriado 
nacional.

Esta Corte possui o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões 
recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Destaque-se que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local referente à 
segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos interpostos até o dia 18/11/2019 
(data da publicação do acórdão), não alcançando o presente recurso especial, 
porquanto protocolizado aos 8/3/2023, ou seja, depois do referido marco temporal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA N. 115/STJ
1. O recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso do 
prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo 
ante sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para aferição 
da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para demonstração da tempestividade 
recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente, por meio de 
documentação idônea, no ato de interposição do recurso perante a 
Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. O fato de o Tribunal de origem considerar o recurso tempestivo não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça, a quem compete examinar, em 
definitivo, os requisitos de admissibilidade do apelo especial.
Precedentes.
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5. Ademais, na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial 
foi interposto por advogado não habilitado nos autos e, embora 
intimado para regularização do vício, juntaram os recorrentes 
procuração com data posterior a do apelo nobre. Incidência da Súmula 
n. 115/STJ.
6. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, 
não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso 
aos autos eletrônicos originais. Precedentes Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.540.416/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024)

 
Acrescente-se que a Lei nº 5.010/1966, que trata da organização da Justiça 

Federal, é inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que se falar 
que o disposto no art. 62, III, de referida lei socorre à parte agravante.

Nessa linha de entendimento:

PPROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS NO TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC. ART. 62 DA LEI N. 
5.010/66. INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESEPECIAL.
1. A Corte Especial do STJ, interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC, 
firmou entendimento de que, na vigência do novo CPC, deve ser 
realizada a comprovação de existência de feriado local ou suspensão 
do expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento 
idôneo no momento da interposição do recurso, sendo inadmissível 
regularização posterior, salvo no caso de se tratar do feriado da 
segunda-feira de Carnaval para os recursos interpostos até 
18/11/2019.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos no 
Tribunal local, quando de sua interposição, não há como ser afastada 
a intempestividade do apelo nobre.
3. "Os Tribunais de Justiça estaduais não se beneficiam do 
recesso do art. 62, inciso I da Lei 5.010/66, porquanto a referida lei 
tem aplicação restrita à Justiça Federal e aos Tribunais 
Superiores por expressa disposição"(EREsp n. 1.214.133/SP, 
relatora Ministra Eliana Calmon, relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 13/3/2014, DJe de 
19/8/2014).
4. "O prazo dos recursos interpostos perante a instância de origem, 
ainda que estejam endereçados para este Tribunal Superior, 
obedecem ao calendário de funcionamento da Corte a quo, sendo 
irrelevante para a verificação da tempestividade recursal a existência 
de feriados ou de suspensão de expediente no Superior Tribunal de 
Justiça" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.891.958/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.965/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem 
destaque no original) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
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VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, 
§ 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. ART. 62, IV, DA LEI 5.010/66. INAPLICABILIDADE, NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento 
de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a 
aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 
permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 
excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 
1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de 
Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave"). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 
AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/09/2017).
V. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 27/07/2017, 
quinta-feira, considerando-se publicado em 28/07/2017, sexta-feira - 
na vigência do CPC/2015 -, sendo o Recurso Especial interposto 
somente em 21/08/2017, segunda-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 18/08/2017, sexta-feira.
VI. O art. 62, IV, da Lei 5.010/66 aplica-se apenas à Justiça Federal 
e aos Tribunais Superiores, sendo certo que, no caso, o acórdão 
recorrido foi proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia.
VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 
menção ao feriado local nas razões recursais" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.379.051/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/10/2019). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.405.602/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/09/2019; AgInt no AREsp 
1.470.001/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 20/09/2019; AgInt no AREsp 1.360.066/PI, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2019.
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VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.527.470/BA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
29/11/2019 - sem destaque no original) 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXISTÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL. NÃO APRESENTAÇÃO DO CORRESPONDENTE ATO 
NORMATIVO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. É manifestamente intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, previstos no art. 
1.042 do CPC/15.
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do novo CPC/15, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso".
3. Na hipótese dos autos, a petição de agravo em recurso especial não 
fez menção à existência de feriado local ensejador da suspensão dos 
prazos processuais, bem como não apresentou o teor de qualquer ato 
normativo indicativo da inexistência de expediente no Tribunal a quo.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o feriado de 1º de 
novembro, previsto no art. 62, IV, da Lei 5.010/66 têm sua 
incidência limitada ao âmbito federal, sendo imprescindível, 
assim, a sua comprovação no ato de interposição de recurso no 
Tribunal de Justiça estadual, por se tratar de feriado local. 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.330.433/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 19/12/2018 - sem 
destaque no original) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. MERA 
ASSERTIVA. RESOLUÇÃO DO CNJ. LEI FEDERAL Nº 5.010/66. 
INAPLICÁVEL À JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de 
ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre 
outros, nos tribunais de justiça estaduais, deve ser comprovada por 
documento idôneo.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, após a EC nº 45/04, foram 
vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. No 
entanto, o Conselho Nacional de Justiça, buscando regular o 
expediente forense no período de fim e início de ano, editou a 
Resolução nº 8/05, que permitiu aos Tribunais de Justiça dos Estados 
definir datas em que o expediente forense estaria suspenso, uma vez 
que a Lei federal nº 5.010/66 é aplicável somente à Justiça 
Federal.
4. Necessidade de demonstração por documento hábil de que houve 
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recesso forense no Tribunal de origem, o que prorrogaria o prazo para 
interposição do recurso especial, não bastando, para tanto, a simples 
alegação, situação que impõe o reconhecimento da intempestividade 
do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.122.739/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 28/11/2017 - sem 
destaque no original) 
 

Ademais, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância de 

origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg 
no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, veja-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO 
DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, 
mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp n. 1.548.931/SC, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade 
do agravo em recurso especial.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a interposição de 
recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de 
má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.058/GO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023 - sem destaque no original) 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
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DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve 
ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil/2015). Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do 
tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 
1192514/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
10.10.2018).
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público - e do dia 
1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso." (AgInt no AREsp 1711267/DF, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 - sem 
destaque no original)
 
 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.604.126 / SP
Número Registro: 2024/0093284-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10219939020218260602

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ECOPARK LTDA
ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424
AGRAVADO : PYETRA VAZZOLER COSTA
OUTRO 
NOME

: PYETRA SOUZA VAZZOLER

ADVOGADOS: ÁLVARO APARECIDO LOURENÇO LOPES DOS SANTOS - 
SP128707
MARIA ISABEL SCHIAVOTO MESQUITA - SP390690

INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO
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MARIA ISABEL SCHIAVOTO MESQUITA - SP390690
INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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